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2 — O «volume de pagamentos» corresponde a um 
duodécimo do montante total das operações de pagamento 
executadas pela instituição de pagamento no ano anterior. 
Enquanto a instituição de pagamento não tiver completado 
um ano de actividade (na data do cálculo), e a partir do dia 
em que esta tenha início, o volume de pagamentos deve ter 
por base o valor do volume de pagamentos previsto para 
o primeiro ano no seu plano de actividades previsional. O 
Banco de Portugal pode exigir um ajustamento desse plano, 
nomeadamente nos casos em que se tenha verificado uma 
divergência significativa face às previsões.

III — Método do indicador relevante:
1 — As instituições de pagamento devem possuir fun-

dos próprios de montante pelo menos equivalente à soma 
dos seguintes elementos, multiplicado por um factor de 
escala k definido abaixo:

i) 10 % da parte do indicador relevante até € 2,5 milhões;
ii) 8 % da parte do indicador relevante acima de € 2,5 mi-

lhões e até € 5 milhões;
iii) 6 % da parte do indicador relevante acima de € 5 mi-

lhões e até € 25 milhões;
iv) 3 % da parte do indicador relevante acima de € 25 mi-

lhões e até € 50 milhões;
v) 1,5 % da parte do indicador relevante acima de 

€ 50 milhões.

O factor de escala k é de:
a) 0,5 caso a instituição de pagamento apenas preste o 

serviço de pagamento indicado na alínea f) do artigo 4.º 
do regime jurídico constante do anexo I;

b) 0,8 caso a instituição de pagamento preste o serviço 
de pagamento indicado na alínea g) do artigo 4.º do regime 
jurídico constante do anexo I;

c) 1,0 caso a instituição de pagamento preste qualquer 
dos serviços de pagamento enumerados nas alíneas a) a e) 
do artigo 4.º do regime jurídico constante do anexo I.

2 — O «indicador relevante» consiste na soma dos se-
guintes elementos:

Receitas de juros;
Encargos com juros;
Comissões recebidas; e
Outros proveitos de exploração.

Os elementos definidos têm por base as categorias conta-
bilísticas respeitantes à conta de ganhos e perdas das insti-
tuições de pagamento. Cada um dos elementos deve ser in-
cluído na soma com o respectivo sinal positivo ou negativo.

As receitas extraordinárias ou irregulares não devem 
ser consideradas no cálculo do indicador relevante. As 
comissões pagas por serviços prestados por terceiros 
(outsourcing) podem contribuir para reduzir o indicador 
relevante se forem incorridas por uma instituição sujeita 
à supervisão do Banco de Portugal por força do disposto 
no regime jurídico constante do anexo I.

O indicador relevante é calculado com base nas obser-
vações anuais reportadas ao final do exercício financeiro 
imediatamente anterior.

Quando não se encontrarem disponíveis dados audita-
dos, podem ser utilizadas estimativas.

3 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1, para as insti-
tuições de pagamento sujeitas ao método do indicador 
relevante os seus fundos próprios não podem ser inferiores 
a 80 % da média do indicador relevante para os três últimos 
exercícios financeiros. 

 MINISTÉRIOS DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES E DA CIÊNCIA, 

TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.º 1379/2009
de 30 de Outubro

A Lei n.º 31/2009, de 3 de Julho, que revogou o Decreto 
n.º 73/73, de 28 de Fevereiro, aprovou o regime jurídico 
que estabelece a qualificação exigível aos técnicos res-
ponsáveis pela elaboração e subscrição de projectos, pela 
direcção de obras e pela fiscalização de obras que não 
estejam sujeitas a legislação especial.

Nos termos do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 27.º da 
referida lei, competia à Ordem dos Arquitectos, à Ordem 
dos Engenheiros e à Associação Nacional dos Engenheiros 
Técnicos, ou a outras associações públicas profissionais, 
definir, através de protocolos a estabelecer entre si, as qua-
lificações específicas adequadas à elaboração de projectos, 
à direcção de obras e à fiscalização de obras. Esses proto-
colos deveriam estar concluídos, nos termos do disposto no 
n.º 6 daquele artigo, dentro de dois meses contados da data 
de publicação do diploma, ou seja, até 3 de Setembro de 
2009. E, como dispõe o n.º 7 do mesmo preceito, caso não 
se verificasse, dentro desse prazo, como veio a suceder, a 
celebração dos aludidos protocolos, aquela definição seria 
aprovada por portaria.

Pela presente portaria é, pois, aprovada a definição das 
qualificações específicas mínimas adequadas à elabora-
ção de projectos, à direcção de obras e à fiscalização de 
obras, no âmbito dos projectos e obras compreendidos no 
artigo 2.º da Lei n.º 31/2009, de 3 de Julho, nos termos 
das definições estabelecidas pelo artigo 3.º deste diploma 
e com respeito pelas pertinentes disposições do mesmo, 
nomeadamente as contidas no respectivo artigo 4.º

Não são contempladas na presente portaria as qualifi-
cações específicas adequadas à elaboração de projectos, à 
direcção de obras e à fiscalização de obras cuja definição 
tenha sido já objecto de tratamento em legislação espe-
cial ou em protocolo celebrado ao abrigo de legislação 
especial.

Foram ouvidas, nos termos do disposto no n.º 8 do ar-
tigo 27.º da citada lei, a Ordem dos Arquitectos, a Ordem 
dos Engenheiros e a Associação Nacional dos Engenheiros 
Técnicos.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 7 do artigo 27.º da Lei 

n.º 31/2009, de 3 de Julho, manda o Governo, pelos Mi-
nistros das Obras Públicas, Transportes e Comunicações 
e da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, o seguinte:

CAPÍTULO I

Introdução

Artigo 1.º
Objecto

A presente portaria regulamenta as qualificações es-
pecíficas profissionais mínimas exigíveis aos técnicos 
responsáveis pela elaboração de projectos, pela direcção 
de obras e pela fiscalização de obras, previstas na Lei 
n.º 31/2009, de 3 de Julho, sem prejuízo do disposto em 
legislação especial.
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Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

A presente portaria é aplicável:

a) Aos projectos de operações urbanísticas, incluindo 
os loteamentos urbanos, tal como definidos no Regime 
Jurídico da Urbanização e da Edificação (RJUE) aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, altera-
ções subsequentes e respectivas portarias regulamentares;

b) Aos projectos de obras públicas, como tal conside-
radas no Código dos Contratos Públicos aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, alterações sub-
sequentes e respectivas portarias regulamentares;

c) À direcção de obras públicas e particulares;
d) À direcção de fiscalização de obras públicas e par-

ticulares;
e) À elaboração de projectos, à direcção de obras e à 

fiscalização de obras sujeitas a legislação especial, em tudo 
o que nela não esteja especificamente regulado.

Artigo 3.º
Associações profissionais

1 — Os arquitectos, arquitectos paisagistas, engenheiros 
e engenheiros técnicos a que se refere a presente portaria 
deverão ter inscrição em vigor nas respectivas associações 
profissionais ou ser por elas reconhecidos.

2 — Compete às associações públicas profissionais de 
inscrição obrigatória declarar as especialidades e espe-
cializações, quando legalmente criadas e atribuídas, que 
conferem aos respectivos membros qualificação para a 
elaboração de projectos, direcção de obras e direcção de 
fiscalização de obras, nos termos previstos na presente 
portaria.

3 — Compete ainda às associações públicas profissio-
nais reconhecer outras qualificações específicas adequadas 
e a experiência profissional que os respectivos membros 
possuam que lhes possam conferir qualificação para as 
actividades referidas no número anterior.

4 — A certificação das qualificações específicas e da ex-
periência profissional referidas no número anterior é feita 
através de avaliação curricular e dos demais documentos 
que a associação profissional considere necessários, de-
vendo incluir as actividades de apoio à direcção de obra e 
à direcção de fiscalização de obra.

CAPÍTULO II

Projectos

SECÇÃO I

Elaboração e subscrição de projectos

Artigo 4.º
Projectos em geral

Os projectos devem ser elaborados e subscritos, nos 
termos dos artigos seguintes, por arquitectos, arquitectos 
paisagistas, engenheiros e engenheiros técnicos com ins-
crição em vigor na respectiva associação profissional, nos 
termos do n.º 1 do artigo 10.º da Lei n.º 31/2009, de 3 de 
Julho, e dos artigos seguintes.

SECÇÃO II

Arquitectura e paisagismo

Artigo 5.º
Projectos de arquitectura

A elaboração e subscrição de projectos de arquitectura 
incumbe aos arquitectos.

Artigo 6.º
Projectos de paisagismo

A elaboração e subscrição de projectos de paisagismo 
incumbe aos arquitectos paisagistas.

SECÇÃO III

Engenharia

Artigo 7.º
Projectos de engenharia

1 — A elaboração e subscrição de projectos de en-
genharia incumbe aos engenheiros e aos engenheiros 
técnicos.

2 — As qualificações específicas referentes à elaboração 
e subscrição de projectos de engenharia são definidas em 
função da classificação das obras pelas categorias I, II, III 
e IV, prevista no artigo 11.º do anexo I e no anexo II da 
Portaria n.º 701 -H/2008, de 29 de Julho.

3 — A classificação das obras pelas categorias referi-
das no número anterior deverá ser efectuada em sede da 
contratação de projecto e constar do respectivo contrato.

Artigo 8.º
Obras da categoria I

1 — A elaboração e subscrição de projectos de enge-
nharia relativos a obras da categoria I incumbe, salvo o que 
dispõe o número seguinte, a engenheiros e engenheiros 
técnicos.

2 — Os projectos de engenharia relativos a edifícios da 
categoria I podem também incumbir a engenheiros esta-
giários e a engenheiros técnicos estagiários, uns e outros 
com o mínimo de um ano de experiência.

Artigo 9.º
Obras da categoria II

1 — A elaboração e subscrição de projectos de engenha-
ria relativos a obras da categoria II incumbe, salvo o que 
dispõe o número seguinte, a engenheiros e a engenheiros 
técnicos, estes últimos com o mínimo de cinco anos de 
experiência.

2 — Os engenheiros técnicos com menos de cinco anos 
de experiência podem elaborar e subscrever projectos de 
engenharia relativos a obras de:

a) Estruturas de edifícios com menos de 15 m de altura 
das fundações à cobertura;

b) Estruturas de edifícios com vãos não superiores a 8 m;
c) Instalações, equipamentos e sistemas de águas e es-

gotos em edifícios;
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d) Instalações, equipamentos e sistemas eléctricos em 
edifícios;

e) Caminhos municipais, vicinais e estradas florestais;
f) Arruamentos urbanos com faixa de rodagem simples;
g) Sistemas de abastecimento de água, excluindo o tra-

tamento, de aglomerados até 10 000 habitantes;
h) Sistemas de resíduos sólidos, excluindo o tratamento, 

de aglomerados até 10 000 habitantes;
i) Estações de tratamento de resíduos sólidos, sem exi-

gências especiais e por processos de aterro controlado, 
servindo até 10 000 habitantes;

j) Estruturas especiais, nomeadamente torres, mastros, 
chaminés, postes, coberturas, silos e antenas;

l) Concepção, tratamento e recuperação de espaços ex-
teriores na componente de engenharia;

m) Demolições correntes.

Artigo 10.º
Obras da categoria III

1 — A elaboração e subscrição de projectos de enge-
nharia relativos a obras da categoria III incumbe, salvo o 
que dispõe o número seguinte, a engenheiros especialistas, 
a engenheiros seniores ou conselheiros e a engenheiros 
técnicos, estes últimos com o mínimo de 13 anos de ex-
periência.

2 — Os engenheiros e os engenheiros técnicos, estes úl-
timos com o mínimo de cinco anos de experiência, podem 
elaborar e subscrever projectos de engenharia relativos a 
obras de:

a) Estruturas pré -fabricadas, excepto pavimentos com 
elementos pré -fabricados;

b) Escavações entivadas com mais de 3 m de altura, 
com contenção por muros de betão;

c) Instalações, equipamentos e sistemas de águas e es-
gotos em edifícios;

d) Instalações, equipamentos e sistemas eléctricos em 
edifícios;

e) Instalação de ascensores, escadas e tapetes rolantes;
f) Arruamentos urbanos com dupla faixa de rodagem;
g) Estradas nacionais e municipais com faixa de roda-

gem simples ou dupla;
h) Sistemas de abastecimento de água, excluindo o tra-

tamento, de aglomerados com mais de 10 000 habitantes;
i) Estações de tratamento de água sem exigências espe-

ciais quanto aos processos de tratamento e automatismo, 
tais como ozonização ou adsorção por carvão activado, 
servindo até 50 000 habitantes;

j) Sistemas de águas residuais de funcionamento graví-
tico, excluindo tratamento, para mais de 10 000 habitantes;

l) Sistemas elevatórios de águas residuais;
m) Estações de tratamento de águas residuais por pro-

cessos convencionais, com produção de efluentes de qua-
lidade correspondente a tratamento secundário, servindo 
até 50 000 habitantes;

n) Sifões invertidos para águas residuais;
o) Sistemas de resíduos sólidos, excluindo tratamento, 

para mais de 10 000 habitantes;
p) Estações de tratamento de resíduos sólidos sem 

exigências especiais, servindo entre 10 000 e 50 000 ha-
bitantes, ou, com exigências especiais, para população 
inferior;

q) Sinalização marítima por meio de farolins em costa 
aberta no estuário;

r) Concepção, tratamento e recuperação de espaços 
exteriores na componente de engenharia.

Artigo 11.º
Obras da categoria IV

1 — A elaboração e subscrição de projectos de engenha-
ria relativos a obras da categoria IV incumbe a engenheiros 
especialistas e a engenheiros seniores ou conselheiros, sem 
prejuízo do que dispõe o número seguinte.

2 — Os engenheiros técnicos com o mínimo de 13 anos 
de experiência podem elaborar e subscrever projectos de 
engenharia relativos a obras de:

a) Instalações, equipamentos e sistemas de águas e es-
gotos em edifícios;

b) Instalações, equipamentos e sistemas eléctricos em 
edifícios;

c) Sistemas de segurança integrada;
d) Sistemas de gestão técnica centralizada;
e) Auto -estradas;
f) Sistemas de ajuda à navegação e controlo de tráfego 

aéreo;
g) Estações de tratamento de água para mais de 

50 000 habitantes, ou, quando envolverem exigências es-
peciais quanto aos processos de tratamento e automatismo, 
tais como ozonização ou adsorção por carvão activado, 
para população inferior;

h) Estações de tratamento de águas residuais para mais 
de 50 000 habitantes, ou, quando a linha de tratamento 
integre processos não convencionais, para população 
inferior;

i) Sistemas de reutilização de águas residuais;
j) Estações de tratamento de resíduos sólidos para mais 

de 50 000 habitantes, ou, quando envolverem exigências 
especiais, para população inferior;

l) Sistemas de recuperação de energia a partir dos re-
síduos sólidos;

m) Sistemas de reutilização e reciclagem de resíduos 
tratados;

n) Estações de tratamento de resíduos perigosos;
o) Sistemas de ajuda à navegação e controlo de tráfego 

marítimo;
p) Concepção, tratamento e recuperação de espaços 

exteriores na componente de engenharia;
q) Demolições com exigências especiais.

CAPÍTULO III

Direcção de obra

SECÇÃO I

Classificação

Artigo 12.º
Classificação das obras

As qualificações específicas referentes à direcção de 
obra são definidas em função da classificação das obras pe-
las categorias I, II, III e IV, prevista no artigo 11.º do anexo I 
e no anexo II da Portaria n.º 701 -H/2008, de 29 de Julho, 
salvo no caso de edifícios, em que as qualificações específi-
cas são definidas em função das classes de alvará estabele-
cidas na portaria a que se refere o Decreto -Lei n.º 12/2004, 
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de 9 de Janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 
29 de Janeiro, e nos termos dos artigos seguintes.

SECÇÃO II

Edifícios

Artigo 13.º
Direcção de obra de edifícios

1 — A direcção de obras de edifícios incumbe a enge-
nheiros, arquitectos e engenheiros técnicos, sem prejuízo 
do disposto nos n.ºs 2 a 4, nos seguintes termos:

a) A engenheiros especialistas, a engenheiros seniores ou con-
selheiros e a engenheiros técnicos, estes últimos com o mínimo 
de 13 anos de experiência, nas obras até à classe 9 de alvará;

b) A engenheiros e a engenheiros técnicos, estes últimos 
com o mínimo de cinco anos de experiência, nas obras até 
à classe 8 de alvará;

c) A engenheiros técnicos, nas obras até à classe 5 de alvará;
d) A arquitectos com o mínimo de cinco anos de expe-

riência, nas obras até à classe 5 de alvará, com excepção 
das obras referidas nas alíneas g) e h) do n.º 4 do artigo 8.º 
da Lei n.º 31/2009, de 3 de Julho, e das obras em edifícios 
com estruturas complexas ou que envolvam obras de con-
tenção periférica e fundações especiais;

e) A arquitectos com o mínimo de três anos de experiên-
cia, até à classe 3 de alvará, com as excepções referidas 
na alínea anterior;

f) A arquitectos, nas obras até à classe 2 de alvará, com 
as excepções referidas na alínea d);

g) A engenheiros estagiários e engenheiros técnicos 
estagiários, nas obras até à classe 2 de alvará.

2 — A direcção de obras cujo projecto de estruturas te-
nha sido classificado na categoria IV incumbe, independen-
temente da classe de alvará, a engenheiros especialistas, a 
engenheiros seniores ou conselheiros e a engenheiros técni-
cos, estes últimos com o mínimo de 13 anos de experiência.

3 — A direcção de obras em edifícios enquadráveis até à 
classe 2 de alvará pode ainda incumbir aos técnicos referi-
dos no n.º 2 do artigo 2.º da Portaria n.º 16/2004, de 10 de 
Janeiro, e nos n.ºs 1 e 2 do artigo 4.º do mesmo diploma.

4 — A direcção de obras em edifícios classificados ou em 
vias de classificação, ou inseridos em zona especial ou auto-
mática de protecção, incumbe, independentemente da classe de 
alvará, a engenheiros especialistas, a engenheiros seniores ou 
conselheiros, a engenheiros técnicos com o mínimo de 13 anos 
de experiência e a arquitectos com o mínimo de 10 anos de 
experiência, no caso destes últimos com as excepções referidas 
nas alíneas g) e h) do n.º 4 do artigo 8.º da Lei n.º 31/2009, de 
3 de Julho, e das obras em edifícios com estruturas complexas 
ou que envolvam obras de contenção periférica e fundações 
especiais.

SECÇÃO III

Outras obras

Artigo 14.º
Direcção de outras obras

1 — A direcção de obras que não sejam de edifícios incumbe 
a engenheiros e a engenheiros técnicos, nos seguintes termos:

a) A engenheiros e engenheiros técnicos, nas obras das 
categorias I e II;

b) A engenheiros e engenheiros técnicos, estes com o 
mínimo de cinco anos de experiência, nas obras da cate-
goria III;

c) A engenheiros especialistas, a engenheiros seniores 
ou conselheiros e a engenheiros técnicos, estes com o 
mínimo de 13 anos de experiência, nas obras da cate-
goria IV.

2 — A direcção de obras de espaços exteriores até à 
categoria III pode também incumbir a arquitectos com o 
mínimo de três anos de experiência, com excepção das 
obras previstas nas alíneas a) a h) do n.º 4 do artigo 8.º da 
Lei n.º 31/2009, de 3 de Julho.

3 — A direcção de obras em jardins e sítios históricos 
da categoria IV pode também incumbir a arquitectos com 
o mínimo de cinco anos de experiência, com a excepção 
prevista no número anterior.

4 — A direcção de obras em imóveis classificados, em 
vias de classificação ou inseridos em zona especial ou au-
tomática de protecção, que não sejam edifícios, incumbe, 
independentemente da classe de alvará, a engenheiros 
especialistas, a engenheiros seniores ou conselheiros, a 
engenheiros técnicos com o mínimo de 13 anos de ex-
periência e a arquitectos com o mínimo de 10 anos de 
experiência, no caso destes últimos com as excepções 
referidas nas alíneas a) a h) do n.º 4 do artigo 8.º da Lei 
n.º 31/2009, de 3 de Julho.

Artigo 15.º
Projecto ordenador de paisagismo

Nas obras das classes 6 a 9 de alvará cujo projecto or-
denador seja de paisagismo, o director de obra deve ser 
coadjuvado por arquitecto paisagista.

CAPÍTULO IV

Fiscalização de obra

SECÇÃO I

Classificação

Artigo 16.º
Classificação das obras

As qualificações específicas referentes à direcção de 
fiscalização de obra são definidas em conformidade com o 
disposto no artigo 12.º e nos termos dos artigos seguintes.

SECÇÃO II

Edifícios

Artigo 17.º
Direcção de fiscalização de obras de edifícios

1 — A direcção de fiscalização de obras de edifícios 
incumbe a arquitectos, engenheiros e a engenheiros técni-
cos, sem prejuízo do disposto nos n.ºs 2 a 4, nos seguintes 
termos:

a) A engenheiros especialistas, a engenheiros seniores 
ou conselheiros e a engenheiros técnicos, estes últimos 
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com o mínimo de 13 anos de experiência, nas obras até à 
classe 9 de alvará;

b) A engenheiros e a engenheiros técnicos, estes últimos 
com o mínimo de cinco anos de experiência, nas obras até 
à classe 8 de alvará;

c) A engenheiros técnicos, nas obras até à classe 6 de 
alvará;

d) A arquitectos com o mínimo de cinco anos de experiên-
cia, nas obras até à classe 5 de alvará, com as excepções 
previstas nas alíneas g) e h) do n.º 4 do artigo 8.º da Lei 
n.º 31/2009, de 3 de Julho, e das de obras em edifícios com 
estruturas complexas ou que envolvam obras de contenção 
periférica e fundações especiais;

e) A arquitectos com o mínimo de três anos de experiên-
cia, até à classe 3 de alvará, com as excepções referidas 
na alínea anterior;

f) A arquitectos, nas obras até à classe 2 de alvará, com 
as excepções referidas na alínea d);

g) A engenheiros estagiários e engenheiros técnicos 
estagiários, nas obras até à classe 2 de alvará.

2 — Nas obras cujo projecto de estruturas tenha sido 
classificado na categoria IV, a direcção de fiscalização in-
cumbe, independentemente da classe de alvará, a engenhei-
ros especialistas, a engenheiros seniores ou conselheiros 
e a engenheiros técnicos, estes com o mínimo de 13 anos 
de experiência.

3 — A direcção de fiscalização de obras em edifícios 
até à classe 2 de alvará pode ainda incumbir aos técnicos 
referidos no n.º 2 do artigo 2.º da Portaria n.º 16/2004, 
de 10 de Janeiro, e nos n.ºs 1 e 2 do artigo 4.º do mesmo 
diploma, com excepção das obras referidas nas alíneas g) 
e h) do n.º 4 do artigo 8.º da Lei n.º 31/2009, de 3 de Julho, 
bem como das obras em edifícios com estruturas metálicas, 
ou com estruturas complexas, ou em edifícios que envol-
vam obras de contenção periférica e fundações especiais 
e ainda das obras em imóveis classificados, em vias de 
classificação ou inseridos em zona especial ou automática 
de protecção.

4 — A direcção de fiscalização de obras em edifícios 
classificados ou em vias de classificação, ou inseridas 
em zona especial ou automática de protecção, incumbe, 
independentemente da classe de alvará, a engenheiros es-
pecialistas, a engenheiros seniores ou conselheiros, a enge-
nheiros técnicos com o mínimo de 13 anos de experiência 
e a arquitectos, no caso destes últimos com as excepções 
referidas nas alíneas g) e h) do n.º 4 do artigo 8.º da Lei 
n.º 31/2009, de 3 de Julho, e das obras em edifícios com 
estruturas complexas ou que envolvam obras de contenção 
periférica e fundações especiais.

SECÇÃO III

Outras obras

Artigo 18.º
Direcção de fiscalização de outras obras

1 — A direcção de fiscalização de obras que não sejam 
de edifícios incumbe a engenheiros e a engenheiros técni-
cos, nos seguintes termos:

a) A engenheiros e a engenheiros técnicos, nas obras 
das categorias I e II;

b) A engenheiros e a engenheiros técnicos, estes com 
o mínimo de cinco anos de experiência, nas obras da ca-
tegoria III;

c) A engenheiros especialistas, a engenheiros seniores 
ou conselheiros e a engenheiros técnicos, estes com o mí-
nimo de 13 anos de experiência, nas obras da categoria IV.

2 — A direcção de fiscalização de obras de espaços 
exteriores até à categoria III pode também incumbir a ar-
quitectos com o mínimo de três anos de experiência, com 
excepção das obras previstas nas alíneas a) a h) do n.º 4 
do artigo 8.º da Lei n.º 31/2009, de 3 de Julho.

3 — A direcção de fiscalização de obras em jardins e 
sítios históricos da categoria IV pode também incumbir a 
arquitectos com o mínimo de cinco anos de experiência, 
com a excepção prevista no número anterior.

4 — A direcção de fiscalização de obras em imóveis 
classificados, em vias de classificação ou inseridos em 
zona especial ou automática de protecção, que não sejam 
edifícios, incumbe, independentemente da classe de alvará, 
a engenheiros especialistas, a engenheiros seniores ou con-
selheiros, a engenheiros técnicos com o mínimo de 13 anos 
de experiência e a arquitectos com o mínimo de 10 anos 
de experiência, no caso destes últimos com as excepções 
referidas nas alíneas a) a h) do n.º 4 do artigo 8.º da Lei 
n.º 31/2009, de 3 de Julho.

Artigo 19.º
Projecto ordenador de paisagismo

1 — Nas obras até à classe 5 de alvará cujo projecto 
ordenador seja de paisagismo, a direcção de fiscalização 
pode incumbir a arquitecto paisagista.

2 — Nas obras das classes 6 a 9 de alvará cujo projecto 
ordenador seja de paisagismo, o director de fiscalização de 
obra deve ser coadjuvado por arquitecto paisagista.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 20.º
Comissão de acompanhamento

A execução da presente portaria será monitorizada por 
uma comissão de acompanhamento a nomear por despacho 
conjunto dos Ministros das Obras Públicas, Transportes e 
Comunicações e da Ciência, Tecnologia e Ensino Supe-
rior, com vista à introdução das alterações que se revelem 
eventualmente necessárias.

Artigo 21.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia 1 de Novem-
bro de 2009.

O Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comu-
nicações, Mário Lino Soares Correia, em 21 de Outubro 
de 2009. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago, em 22 de 
Outubro de 2009. 




